
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986494 - DF (2025/0074295-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : TYSON COELHO CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITORIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
MAUS ANTECEDENTES. CONCURSO DE AGENTES. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu

liminarmente , sob o fundamento de que este não cabe comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

2. O paciente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão e multa, no
regime aberto, pela prática do crime de furto qualificado, previsto no artigo
155, § 4º, IV, do Código Penal.

3. A parte agravante sustenta a aplicação do princípio da
insignificância, alegando que o valor da , R$ 162,00, não representa res furtiva
prejuízo significativo à vítima e que a qualificadora do concurso de pessoas
não constitui fundamento idôneo para afastar o princípio.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do

princípio da insignificância é cabível no caso de furto qualificado,
considerando o valor da  e a qualificadora do concurso de pessoas.res furtiva

III. Razões de decidir
5. A jurisprudência do STJ estabelece que o princípio da

insignificância não se aplica quando o valor da  supera 10% dores furtiva
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salário mínimo vigente à época dos fatos e quando há qualificadora de
concurso de pessoas, indicando especial reprovabilidade da conduta.

6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que não admite Habeas Corpus em substituição a recurso próprio ou
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

7. A reiteração no cometimento de infrações penais e a presença de
maus antecedentes são incompatíveis com a aplicação do princípio da
insignificância.

IV. Dispositivo e tese
8. Recurso desprovido.

"1. O princípio da insignificância não se aplicaTese de julgamento: 
quando o valor da res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos. 2. A qualificadora de concurso de pessoas afasta a aplicação do
princípio da insignificância devido à especial reprovabilidade da conduta. 3.
A reiteração no cometimento de infrações penais e a presença de maus
antecedentes são incompatíveis com a aplicação do princípio da
insignificância".

Código Penal, art. 155, § 4º, IV.Dispositivos relevantes citados: 
AgRg no HC n. 904.609/DF, relatorJurisprudência relevante citada: 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,21/5/2024
DJe de , AgRg no HC n. 716.893/SP, relator Ministro Messod28/5/2024
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .28/8/2023 30/8/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .21 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 986494 - DF (2025/0074295-3)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : TYSON COELHO CARVALHO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E

DOS TERRITORIOS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO
INCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
MAUS ANTECEDENTES. CONCURSO DE AGENTES. RECURSO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu
liminarmente , sob o fundamento de que este não cabe comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

2. O paciente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão e multa, no
regime aberto, pela prática do crime de furto qualificado, previsto no artigo
155, § 4º, IV, do Código Penal.

3. A parte agravante sustenta a aplicação do princípio da
insignificância, alegando que o valor da , R$ 162,00, não representa res furtiva
prejuízo significativo à vítima e que a qualificadora do concurso de pessoas
não constitui fundamento idôneo para afastar o princípio.
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II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a aplicação do
princípio da insignificância é cabível no caso de furto qualificado,
considerando o valor da  e a qualificadora do concurso de pessoas.res furtiva

III. Razões de decidir

5. A jurisprudência do STJ estabelece que o princípio da
insignificância não se aplica quando o valor da  supera 10% dores furtiva
salário mínimo vigente à época dos fatos e quando há qualificadora de
concurso de pessoas, indicando especial reprovabilidade da conduta.

6. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que não admite Habeas Corpus em substituição a recurso próprio ou
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

7. A reiteração no cometimento de infrações penais e a presença de
maus antecedentes são incompatíveis com a aplicação do princípio da
insignificância.

IV. Dispositivo e tese

8. Recurso desprovido.

"1. O princípio da insignificância não se aplicaTese de julgamento: 
quando o valor da res furtiva supera 10% do salário mínimo vigente à época
dos fatos. 2. A qualificadora de concurso de pessoas afasta a aplicação do
princípio da insignificância devido à especial reprovabilidade da conduta. 3.
A reiteração no cometimento de infrações penais e a presença de maus
antecedentes são incompatíveis com a aplicação do princípio da
insignificância".

Código Penal, art. 155, § 4º, IV.Dispositivos relevantes citados: 

AgRg no HC n. 904.609/DF, relatorJurisprudência relevante citada: 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ,21/5/2024
DJe de , AgRg no HC n. 716.893/SP, relator Ministro Messod28/5/2024
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de .28/8/2023 30/8/2023

RELATÓRIO
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Cuida-se de agravo regimental interposto por TYSON COELHO
CARVALHO, contra decisão de fls. 387, que indeferiu liminarmente o Habeas Corpus
impetrado, sob o fundamento de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

Sustenta a parte agravante que a decisão agravada não reconheceu a
atipicidade material da conduta, mesmo estando presentes os requisitos para a aplicação
do princípio da insignificância. Argumenta que o valor da res furtiva, R$ 162,00, embora
exceda 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos, não representa prejuízo
significativo à vítima, sendo ínfimo em termos absolutos. Além disso, alega que a
valoração negativa dos antecedentes criminais se baseou em ação penal de delito
cometido há mais de dez anos, o que não deveria obstar a aplicação do princípio da
insignificância. A parte agravante também sustenta que a qualificadora do concurso de
pessoas não constitui fundamento idôneo para afastar o princípio da insignificância, uma
vez que se trata de excludente da tipicidade material que passa pela verificação da
mínima ofensividade da conduta.

Requer o provimento do agravo regimental para que seja reconhecida a
atipicidade material da conduta, com a consequente absolvição do paciente, à luz da
inexpressividade da lesão jurídica provocada, da mínima ofensividade do
comportamento, da ausência de periculosidade social da ação e do reduzido grau de
reprovabilidade.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

A decisão agravada foi assim proferida (e-STJ, fls. 387-389):

Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de TYSON COELHO CARVALHO em
que se aponta como ato coator o acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim ementado:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. FURTO
QUALIFICADO. CONCURSO DE AGENTES. TESE DA ATIPICIDADE
MATERIAL DA CONDUTA PELA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. INCABÍVEL. INAPLICABILIDADE.
EXPRESSIVIDADE DA LESÃO AO BEM JURÍDICO TUTELADO,
REPROVABILIDADE DA CONDUTA E PERICULOSIDADE SOCIAL DA
AÇÃO. REGIME SEMIABERTO. ADEQUAÇÃO. ART. 33, § 2º, DO CP.

Documento eletrônico VDA47609165 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 21/05/2025 17:27:14
Código de Controle do Documento: 001f3401-cb73-43ed-a2c2-a4e061e19a80



Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 02 (dois) anos de reclusão e
multa, no regime aberto, pela prática do crime previsto no artigo 155, § 4º, IV, do Código
Penal.

Em suas razões, sustenta a impetrante a ocorrência de constrangimento ilegal, porquanto
deixou de ser reconhecida a atipicidade material da conduta em razão do princípio da
insignificância, mesmo estando presentes os requisitos para a sua aplicação.

Aduz que a valoração negativa dos antecedentes criminais se embasou em ação penal de
delito cometido há mais de 10 (dez) anos e que, além disso, os maus antecedentes, por si só,
não poderiam obstar a aplicação de referida benesse.

Além disso, argui que a qualificadora do concurso de pessoas não constitui fundamento
idôneo para afastar o princípio da insignificância, uma vez que se trata de excludente da
tipicidade material que passa pela verificação da mínima ofensividade da conduta.

Além do mais, sustenta que o fato do valor da res furtiva ter excedido o valor de 10%
(dez por cento) do salário mínimo a época dos fatos, não impede ao reconhecimento da
bagatela, considerando-se que estão presentes os demais requisitos exigidos pela
jurisprudência para a exclusão da tipicidade, além do valor não representar prejuízo
significativo à vítima.

Requer, em suma, a absolvição do paciente.
É o relatório.
Decido.
A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, firmou o entendimento

de que não cabe Habeas Corpus substitutivo de recurso próprio, impondo- se o não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no ato judicial
impugnado (Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25.8.2020).

Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de verificar se há flagrante
ilegalidade que justifique a concessão do writ de ofício.

Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte fundamentação
para afastar a aplicação do princípio da insignificância:

É cediço que a aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser
analisada a partir do caso concreto, de acordo com o resultado da conduta e
lesão ao bem jurídico tutelado. Na espécie, os apelantes foram condenados
pela subtração de uma caixa de produtos de maquiagem, avaliada em R$
162,00 (cento e sessenta e dois reais), conforme orçamento emitido pela
empresa vítima (ID 66453074), montante que supera o patamar de 10% do
salário-mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.320,00) e afasta, por
conseguinte, a inexpressividade da lesão jurídica.

[...]
Não bastasse, o delito foi cometido mediante concurso de pessoas, havendo

condenação anterior de ambos os réus em crimes da mesma espécie (TYSON,
nº 20120710145189 – ID 66453086 - Pág. 3; ANA CRISTINA, nº
07088062420228070007 – ID 66453087 - Pág. 3). Assim, resta demonstrada a
periculosidade social da ação e a reprovabilidade da conduta, o que enseja a
inaplicabilidade do princípio em apreço (fls. 345-346).
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Segundo entendimento firmado pela Terceira Seção do STJ a aplicação do princípio da
insignificância exige o preenchimento de quatro condições, a saber: a) a mínima
ofensividade da conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social na ação; c) o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e; d) a inexpressividade da lesão
jurídica provocada.

Por outro lado, segundo a jurisprudência firmada nesta Corte, o princípio da bagatela
pode ser afastado quando: a) o valor da res furtiva for superior a 10% do salário mínimo
vigente à época dos fatos, independentemente da condição financeira da vítima;

b) houver reiteração ou habitualidade no cometimento de crimes de natureza patrimonial
ou maus antecedentes criminais por crimes de outra natureza, podendo ser consideradas
ações penais em curso para caracterizar a habitualidade delitiva; e c) o crime for de furto
qualificado.

Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados: AgRg no HC n. 926.575/DF, Rel.
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 10.10.2024; AgRg no HC n.
882.046/SC, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 3.10.2024; AgRg no
HC n. 925.508/MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 25.9.2024;
AgRg no HC n. 933.248/MS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
24.9.2024; AgRg no HC n. 925.164/DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe
de 20.9.2024; AgRg no HC n. 835.749/RJ, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
DJe de 18.9.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de 12.9.2024; AgRg no HC n. 921.477/SC, Rel. Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no HC n. 918.551/SC, Rel. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 5.9.2024; AgRg no RHC n. 179.378/SP,
Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 4.9.2024; AgRg no HC n. 867.178
/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 27.8.2024; AgRg no HC n.
881.822/SC, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 3.7.2024; AgRg
no RHC n. 185.973/PR, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de
18.4.2024; AgRg no HC n. 811.161/SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
DJe de 23.8.2023; AgRg no AREsp n. 2.258.620/RS, Rel. Ministro Teodoro Silva Santos,
Sexta Turma, DJe de ; AgRg no HC n. 744.150/SP, Rel. Ministro Joel Ilan15/12/2023
Paciornik, Quinta Turma, DJe de 9.3.2023.

Além disso, segundo entendimento sedimentado no julgamento do Tema Repetitivo n.
1.205, "a restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo
suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Por fim, inexistente laudo de avaliação, torna-se impossível verificar se os bens furtados
eram de pequena monta, requisito indispensável para a aferição da expressividade ou não da
lesão jurídica provocada e, consequentemente, para a aplicação do princípio da
insignificância (AgRg no HC n. 899.516/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, DJe de 10.6.2024; AgRg no HC n. 924.446/SC, Rel. Ministro Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 12.9.2024).

Nessa linha, o julgado impugnado não diverge da jurisprudência do STJ, no tocante à
aplicação do princípio da insignificância, porque o valor do bem ultrapassa 10% do salário
mínimo e o furto é qualificado.
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Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a ensejar a
concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ,
indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 
Como se vê, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios

fundamentos, pois foi proferida em consonância com a jurisprudência do STJ no sentido
de que, além de não se admitir  em substituição a recurso próprio ou ahabeas corpus
revisão criminal, a prática do crime de furto qualificado por meio de escalada,
arrombamento, rompimento de obstáculo ou concurso de agentes, como no presente
caso, demonstra uma especial reprovabilidade da conduta, afastando, assim, a aplicação
do princípio da insignificância. 

Além disso, pontuou-se que os réus foram condenados pela subtração de uma
caixa de produtos de maquiagem, avaliada em R$ 162,00 (cento e sessenta e dois
reais), montante que supera o patamar de 10% do salário-mínimo vigente à época dos
fatos (R$ 1.320,00) e afasta, por conseguinte, a inexpressividade da lesão jurídica.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO.
PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. CAIXA DE SOM.
IMPOSSIBILIDADE. VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. MAUS
ANTECEDENTES. CONCURSO DE AGENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

1. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os postulados da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no sentido de
excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de "certos vetores,
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social
da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO
DE MELLO, Segunda Turma, DJe ).5/6/2009

2. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento de que a prática do delito de furto
qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de obstáculo ou concurso de
agentes, caso dos autos, indica a especial reprovabilidade do comportamento e afasta a
aplicação do princípio da insignificância (HC n. 351.207/RS, Relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em , DJe ) (HC n.28/6/2016 1/8/2016
459.407/SC, Relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe ).23/10/2018

3. Não é insignificante o furto de objeto avaliado em R$ 180,00 (cento e oitenta reais),
mais de 10% do valor do salário mínimo vigente ao tempo da subtração (R$ 1.045,00).

4. A reiteração no cometimento de infrações penais se reveste de relevante
reprovabilidade e se mostra, no caso, incompatível com a aplicação do princípio da
insignificância.
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5. O simples fato de o bem haver sido restituído à vítima, não constitui, por si só, razão
suficiente para a aplicação do princípio da insignificância (AgRg no REsp n. 1.996.285/RS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de .6/9/2022 15/9/2022 )

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 904.609/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta

Turma, julgado em , DJe de .)21/5/2024 28/5/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO

PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. FURTO TENTADO
QUALIFICADO. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
INAPLICABILIDADE. CRIME PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES, ALÉM
DE REITERAÇÃO CRIMINOSA, REINDICÊNCIA E MAUS ANTECEDETNES.
PRECEDENTES. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A
DESCONSTITUIR A DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Nesse compasso, é pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que a prática
do delito de furto qualificado por escalada, por arrombamento ou rompimento de obstáculo,
por concurso de agentes, ou por ser o paciente reincidente ou possuidor de maus
antecedentes, indica a reprovabilidade do comportamento a afastar a aplicação do princípio
da insignificância. (REsp n. 1.678.651/MS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 

); (HC n. 385.427/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 31/08/2017 23/3/2017
).

III - A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, rechaçou
as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais encontram amparo na
jurisprudência deste Sodalício.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 716.893/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,

julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
 
 

Nesse contexto, o recurso não traz argumentos novos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, razão pela qual nego provimento ao agravo
regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0074295-3 HC 986.494 / DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00328218920138070015  07258363820238070007  13212023  
328218920138070015  7258363820238070007  83572023

EM MESA JULGADO: 20/05/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 
PACIENTE : TYSON COELHO CARVALHO 
CORRÉU : ANA CRISTINA BRITO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TYSON COELHO CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITORIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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